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			Introdução

			Na história da vida consagrada, percebemos que, desde os primeiros séculos, houve pessoas que deram início àquela que hoje denominamos vida religiosa consagrada. Foram homens e mulheres que se propuseram a seguir o Cristo casto, pobre e obediente e imitá-lo mais de perto, levando, cada qual a seu modo, uma vida de união com Deus. Entre eles, muitos, por inspiração do Espírito Santo, passaram a vida na solidão ou fundaram famílias religiosas. 

			Nos primeiros séculos, surgiram já os seguidores de Santo Antão, considerado protótipo e ícone da vida monástica. Pouco tempo depois, surge São Pacômio, com o qual nasce a vida cenobítica, ou seja, a vida comunitária. 

			A partir de então, foram surgindo na Igreja as mais diversas expressões de vida consagrada, tendo como base uma vigorosa inspiração evangélica. O próprio Santo Antão se sentiu inspirado pelas palavras de Cristo: “Se queres ser perfeito, vai, vende o que tens, dá o dinheiro aos pobres e terás um tesouro no céu; depois, vem e segue-me!” (Mt 19,21). Santo Antão ouviu essas palavras como se fossem dirigidas a ele mesmo, pessoalmente, pelo Senhor.1 

			Esse seguimento do Cristo de modo incondicional, como nos é proposto pelo Evangelho, tem constituído, ao longo dos séculos, a norma derradeira e suprema da vida religiosa.2 Na sua Regra, São Bento identifica a Sagrada Escritura como “norma retíssima para a vida humana” (RB 73,3). E, sobre a vida de São Domingos, fundador da Ordem dos Pregadores, pode-se ler: “Em toda parte manifestava-se como um homem evangélico, tanto nas palavras como nas obras”.3 Essa rica tradição de muitos e muitos fundadores deixa para a Igreja o testemunho de que a vida consagrada está “profundamente arraigada nos exemplos e ensinamentos de Cristo Senhor”.4

			Por sua vez, São Francisco de Assis afirma que foi Deus que lhe revelou que devia viver segundo a normativa do santo Evangelho.5 E a instrução “Partir de Cristo”, da Congregação para os Institutos de Vida Consagrada e as Sociedades de Vida Apostólica, assinala que “foi o Espírito Santo que fez resplandecer com uma luz nova a Palavra de Deus aos fundadores e às fundadoras. Dela brotaram todos os carismas e dela todas as Regras querem ser expressão”.6 E, com efeito, o Espírito Santo chama algumas pessoas a viver o Evangelho de modo radical e a traduzi-lo segundo um estilo de sequela mais generoso, e nesse âmbito nasce então uma família religiosa que, com a própria presença, se torna, por sua vez, exegese viva da Palavra de Deus.7

			À luz da Palavra do Evangelho, cada consagrado sequencia essa missão dos primeiros monges do deserto e, com isso, coopera com a vida e a missão da Igreja, e, nesse contexto, o Código de Direito Canônico nos apresenta a vida consagrada dentro de um quadro legislativo, em conformidade com o seu objetivo, respeitando o carisma de cada fundador.

			A legislação canônica procura tratar da vida consagrada na terceira parte do livro II, do Povo de Deus, com uma síntese entre os elementos jurídicos e teológicos que fazem parte da vida consagrada, em que procura dar normas para os três estados de vida consagrada que o Concílio Vaticano II menciona no Decreto Perfectae Caritatis sobre a conveniente renovação da vida religiosa, ou seja: os religiosos, os institutos seculares e as sociedades de vida comum. Optou-se por uma solução intermédia: os institutos religiosos e os seculares foram incluídos sob a denominação genérica de institutos de vida consagrada.

			Essas normas que a Igreja deixa para a observância dos institutos de vida consagrada e das sociedades de vida apostólica têm como objetivo levar os consagrados a uma perfeição ainda mais fortalecida, para que possam continuar mostrando ao mundo as razões da esperança (cf. 1Pd 3,15).

		


             

		
			Capítulo I

			HISTÓRIA DA VIDA CONSAGRADA NA IGREJA

			Na sequência histórica da vida consagrada, viu-se desabrochar, desde as suas origens, uma grande variedade de formas originais, umas em forma de consagração a título pessoal, como os primeiros eremitas, as virgens e as viúvas; e outras em forma de grupos organizados, como as ordens monásticas, as mendicantes e os clérigos regulares, que fazem parte da vida consagrada propriamente dita. Essa variedade atesta a vitalidade e a criatividade da Igreja em ordem a uma resposta às exigências do Evangelho e às necessidades de cada época. Os próprios modelos bíblicos inspiradores da vida religiosa são também variados, como será possível constatar ao longo do presente estudo.

			1. Origens da vida consagrada

			Podemos encontrar no Antigo Testamento certas formas de vida ascética que comportam a renúncia explícita e externa a certos bens, como expressão de um caminho eficaz para atingir uma maior perfeição. Sirva de exemplo a instituição do nazireato, que, tal como é descrita no livro dos Números (cf. Nm 6,1-26), trata-se de um voto de consagração (cf. Jz 13,2-5). A expressão “nazireu” tem sua origem na língua hebraica, “נזיר” (nazîr), da raiz “נזר” (nazar), que quer dizer “consagrado”, “separado”, e, dentro da Torá, é o termo que designa uma pessoa para serviços de Deus (cf. 1Sm 1,11).

			Jesus foi chamado de nazareno (cf. Mt 2,23), mas é o nazîr por excelência, pois consagrou a vida totalmente a Deus Pai e à sua vontade na unção do Espírito Santo em favor da humanidade e da instauração do Reino de Deus. O relato das tentações, por um lado, atesta a sua integridade e fidelidade (cf. Mt 4,1-11; Lc 4,1-13), e, por outro lado, a vida pública de Jesus, simples, ilibada e pura, comprova o valor dessa integridade. Por isso, Cristo é o modelo da castidade. Todo batizado é chamado a levar uma vida casta, cada um segundo seu estado de vida próprio (cf. CIgC 2394).

			Com o início do cristianismo, começam a surgir certas formas de vida comunitária, a mais famosa das quais é a desenvolvida em Qumrân, no deserto da Judeia, às margens do mar Morto. Essa comunidade é identificada, pela maior parte dos autores, como uma comunidade pertencente a uma seita judaica minoritária, impregnada de ideias apocalípticas e que teria encontrado no ascetismo um refúgio contra a corrupção e a impiedade que os seus membros viam nas autoridades religiosas e políticas de Jerusalém.

			No Novo Testamento, não faltam textos que exortam, de modo geral, à renúncia (cf. Lc 9,23-27). Há também outros que parecem insinuar um convite particular, apenas para alguns (cf. Mt 19,10-12.16-22). São Paulo, por sua vez, é suficientemente claro a respeito de sua preferência pelo celibato e pela virgindade (cf. 1Cor 7,7-8.25-38), embora sua mentalidade tenha o contexto da expectativa imediata da parúsia. Também no Apocalipse, parece insinuar-se um elogio da virgindade (cf. Ap 14,1-5). Prescindindo das mudanças que uma exegese moderna possa encontrar nesses textos, não há dúvida de que, nos primeiros séculos do cristianismo, não faltaram homens e mulheres que os interpretaram no seu sentido literal; às vezes, como no caso de Orígenes, excessivamente literal.

			É claro que o ideal cristão primitivo era a entrega total da vida como sinal de amor (cf. Jo 15,13), mas esse ideal parece ter encontrado diversos caminhos. Em primeiro lugar, o da renúncia, ou melhor, da partilha voluntária dos bens, tal como aparece na comunidade cristã primitiva (cf. At 2,44-45; 4,32-37). Mas, com o começo das perseguições romanas, o fervor se dirige posteriormente para uma entrega cruenta. As cartas de Santo Inácio de Antioquia são a prova mais eloquente desse fervor. Contudo, o martírio era um ideal reservado para um número relativamente pequeno de fiéis. Por isso, não era estranho que também surgissem formas de vida que externamente tentassem manifestar a doação total, embora incruenta, do cristão a Cristo. Foi nesse contexto que o ideal da virgindade passou para um primeiro plano.

			Os escritos da primeira metade do século II já testemunham a existência de virgens e continentes, embora sem fornecer-nos pormenores acerca do seu ato de consagração ou de sua inserção nas estruturas da Igreja. Santo Inácio de Antioquia conhece cristãos que, por causa da carne do Senhor, permanecem na castidade perfeita. A Didaqué nos fala de apóstolos e profetas que, muito provavelmente, viviam a castidade. Os padres apologetas empregam o argumento da presença de homens e mulheres virgens entre os cristãos para provar a superioridade do cristianismo em relação aos cultos pagãos.

			A partir do século III, está plenamente documentada a existência de virgens, com caráter semioficial. A grande maioria delas permanece na própria família, sem diferenças especiais no modo de vestir. Contudo, velam a cabeça como as mulheres casadas da época, em sinal do seu compromisso com Cristo. Esse véu das virgens é como o embrião do hábito religioso e foi também o que deu lugar à inserção da virgindade dentro das estruturas visíveis da Igreja. De fato, no século III, prevalece o costume de o véu ser entregue pelo bispo mediante um rito litúrgico. Não sabemos, porém, qual era o grau de publicidade dessa cerimônia, que, aos poucos, foi sendo também delegada aos presbíteros.

			São numerosos os Santos Padres, como Santo Ambrósio e Santo Agostinho, que escreveram tratados sobre a virgindade, quer para louvar-lhe a excelência, quer para dar conselhos sobre o modo de guardá-la, quer para fustigar os abusos. Assim, entre outras coisas, censuram a soberba e a presunção que pareciam insinuar-se entre as virgens e continentes. Reprovam também, como abuso intolerável, a instituição das mulheres que, pretendendo consagrar-se na virgindade, mas carecendo de apoio necessário da própria família, passavam a viver com um clérigo ou com um asceta numa relação puramente fraternal. Conscientes dos perigos de tal situação, os concílios e sínodos do século IV a reprovam como absolutamente inaceitável. Para evitar os inconvenientes apontados, os bispos começaram a promover a reunião das virgens consagradas em casas comuns ou conventos.

			Em meados do século III, pode-se constatar uma forte afluência dos ascetas aos desertos, sobretudo do Egito e da Síria, talvez motivada pela grande perseguição de Décio (249-251). Começa, assim, a vida eremítica, do latim eremus (ermo, deserto). Os eremitas eram chamados também anacoretas, do grego anakhorein (retirar-se); e monges, do grego monakhus (solitário). Na atualidade, embora se refira explicitamente à vida monástica, esse termo não implica necessariamente a solidão; vivem cada um na sua pequena edificação (cella), mestres para os jovens que afluíam ao deserto. Assim se distinguiram São Paulo, o Primeiro Ermitão (234-347), Santo Antônio, ou Antão Abade (251-356), e Santo Hilarião (291-371).

			A atração exercida por esses grandes mestres da vida eremítica foi o que deu lugar à transição para a vida cenobítica, do grego Koinós biós (vida comum). Com efeito, sobretudo Santo Antão, eles foram os pais espirituais que introduziram no monaquismo um bom número de homens desejosos da perfeição. Por isso, para receber os ensinamentos, construíam suas celas próximo das dos mestres e os procuravam com frequência. Daí a prática de certas orações em comum, os colóquios espirituais (ou collationes) e certo reconhecimento de autoridade. Ao começar, porém, o exercício da vida comum, surge também algo que se pode apresentar como diretamente procedente de Cristo: o exercício da caridade fraterna.8

			2. A vida cenobítica

			A preponderância da vida cenobítica sobre a eremítica se dá no Egito, com São Pacômio (292-345). Embora se apoiasse sobre a obra de um abade anterior, São Melitão, a Regra pacomiana acabou por se impor naquelas regiões não só entre os homens, mas também entre as mulheres. Esses cenóbios, que se organizavam autonomamente, reconheciam certa autoridade moral a São Pacômio e a seus sucessores; pelo que podemos ver, era uma espécie de congregação monástica primitiva. Não está nada claro se, nos mosteiros pacomianos, os monges deviam fazer explicitamente uma profissão religiosa mediante a emissão de votos. Em todo caso, não parece provável que já se tivesse chegado, naquele tempo, à formulação clássica dos votos de pobreza, castidade e obediência, embora a vida cenobítica certamente incluísse o exercício dessas virtudes.

			Contemporâneo de São Pacômio, embora um pouco posterior, é São Basílio (330-379), o Pai dos Monges do Oriente. Conhecendo a vida eremítica e cenobítica, empenhou-se na sua difusão e reforma. Com essa finalidade, escreveu as Regras, a Maior e a Menor, que não são outra coisa senão uma coleção das respostas dadas pelo santo às questões que lhe iam sendo propostas e compreendiam os pontos principais da vida ascética e monástica. A Regra de São Basílio alcançou tanta autoridade no Oriente que até hoje constitui a base da vida monástica nessas regiões. É verdade, porém, que, ao lado da Regra de São Basílio, cada mosteiro tinha e tem os próprios diretórios, semelhantes às constituições dos religiosos ocidentais; ou seja, coleções de normas disciplinares e litúrgicas mais pormenorizadas, frequentemente escritas pelo próprio fundador do mosteiro.

			No Ocidente, há notícias fragmentárias de mosteiros masculinos e femininos pelo menos desde o século IV. Santo Agostinho (354-430), nas suas Confissões, nos fala de um mosteiro em Milão e de outro em Roma. Ele mesmo parece ter passado alguns anos como monge em Tagaste. Quando, mais tarde, foi nomeado bispo de Hipona, fundou um mosteiro de monjas e reuniu, em torno de si, certo número de clérigos que, sem deixar seu apostolado, queriam viver à maneira dos monges. Foi essa a primeira tentativa conhecida de unir a vida ascética e contemplativa, própria do monaquismo primitivo, à vida apostólica ativa, própria do estado clerical. Mas foi uma tentativa ocasional e efêmera.

			De fato, a destruição da Igreja da África por obra dos vândalos impediu a difusão dessa experiência. Fica, contudo, um escrito conhecido como Regra de Santo Agostinho. Prescindindo de uma “Regula Prima”, que é claramente apócrifa e de sabor priscilianista, e de uma breve “Regula Tertia”, a que nos interessa mais de perto é chamada “Regula Secunda”, na edição de Patrologia de Migne. Na realidade, não é um escrito do santo, mas uma adaptação, para os mosteiros masculinos, da carta 221. Esta, por sua vez, tampouco é uma regra monástica propriamente dita, mas um escrito dirigido às monjas do mosteiro de Hipona, que, após a morte da primeira abadessa, irmã de Santo Agostinho, passava por sérias dificuldades. Santo Agostinho, com isso, toma a oportunidade para rever alguns aspectos da vida monástica.

			3. São Bento e a família beneditina 

			É de especial importância para a vida consagrada no Ocidente a figura de São Bento (480-547). Tudo indica que São Bento foi educado no senso da organização. Por outro lado, sua experiência pessoal mostrou-lhe as dificuldades de uma vida eremítica, que ele mesmo observou antes em Subiaco. Também o exemplo negativo dos giróvagos, mendicantes itinerantes, e o dos sarabaítas, monges que mudavam com frequência de mosteiro, influíram poderosamente na formação do modelo beneditino.

			De São Bento, conservamos a sua Regra, em que reúne os elementos que vão caracterizar a vida monástica e onde encontramos: ordem jurídica escrita, acentuação da vida comum, estabilidade total do monge. Na regra beneditina, aparece claramente a ideia de profissão religiosa, mediante votos feitos nas mãos do abade. Esses votos não têm ainda a formulação clássica dos três conselhos evangélicos. Os votos do monge beneditino são os de estabilidade, obediência ao abade e conversatio morum.

			 A estabilidade consiste na permanência durante toda a vida no mesmo mosteiro. Muito se tem escrito sobre a expressão latina conversatio morum. Um bom número de autores, seguindo manuscritos tardios, a traduz por “conversão de costumes”, pois parece referir-se ao elemento mais típico da vida beneditina. Para o monge beneditino, coro, refeitório, lugar de trabalho e até dormitório são comuns.

			O mosteiro beneditino é fundamentalmente laical, quer dizer, composto por monges não ordenados. Permite-se apenas a presença nele de alguns sacerdotes para o serviço litúrgico e sacramental dos monges; mas, em São Bento, nem os abades que o sucederam eram clérigos. O Opus Dei (ofício divino) ocupa lugar principal na vida da comunidade beneditina. O trabalho é também um elemento de capital importância. A Regra parece referir-se fundamentalmente ao trabalho manual, mas os monges se ocuparam, desde bem cedo, também com o trabalho intelectual, conservando e irradiando a essência da cultura romana. A paciência beneditina, exercitada na cópia e na ilustração de manuscritos, era proverbial.

			A Regra de São Bento alcançou uma difusão tão grande que se pode dizer que, durante a Alta Idade Média, tornou-se a única Regra monástica do Ocidente. Deve-se a São Gregório Magno o início da vida beneditina na Inglaterra, pois foi ele que, em 596, enviou monges romanos beneditinos a pregar naquelas ilhas. Da fusão entre os elementos beneditinos e celtas, surgiu um novo tipo de vida monacal, caracterizado pelo apostolado fora do mosteiro, pela união com as Igrejas particulares e pela tendência mais acentuadamente cultural. Também no resto do Ocidente, os mosteiros começaram a converter-se em focos de intensa irradiação apostólica. Daí que, a partir do século VII, o monaquismo ocidental, de laical, torna-se preponderantemente clerical. A grande maioria dos monges passa a ser ordenada sacerdote.

			Pela mesma época, o feudalismo provoca uma nova mudança. Os senhores feudais pretendiam controlar os mosteiros como se fossem um domínio próprio. Os abades deixam de ser eleitos pela comunidade e passam a ser designados pelos soberanos; além disso, os próprios abades se transformam em senhores feudais, e a obediência religiosa se converte em vassalagem. Podem-se imaginar os inconvenientes de tal sistema, que favorecia as ingerências externas. Os próprios bispos, que também assumiam caráter de senhor feudal, dificultavam, em muitos casos, a autêntica observância monástica. Para fugir dessas dificuldades, os monges invocavam a proteção das autoridades superiores: rei, imperador, papa. Surge, assim, a instituição da isenção, a colocação de um mosteiro sob a jurisdição imediata do rei ou do papa, tirando-o ou isentando-o do poder dos bispos diocesanos.

			Nesses primeiros tempos, porém, a isenção era algo mais raro que frequente. Para resistir às pressões feudais, São Bento de Aniane (747-821) empreendeu uma reforma dos mosteiros beneditinos baseada em dois princípios fundamentais: a união dos mosteiros entre si e a proteção real. Havia aí algo não claramente compatível com o beneditinismo primitivo, pois, na Regra de São Bento, cada mosteiro é absolutamente independente, e a estabilidade que os monges prometem não parece coadunar-se com autoridades centralizadas, com capacidade de dispor sobre a ordem dos diversos estabelecimentos. Possivelmente por isso, as ideias de São Bento de Aniano não tiveram grande acolhida entre seus contemporâneos. Mas, como os inconvenientes que se propunha combater eram reais, os monges dos séculos seguintes acabaram por realizar o que ele propusera. A esse respeito, é fundamental a figura de Santo Odão, segundo abade do mosteiro de Cluny, durante os anos 927-941, que pode ser considerado o pai da congregação cluniacense.

			As ideias fundamentais que presidiam os monges de Cluny eram uma única Regra, um único modo de vida. Para tanto, recorreram a certas ficções jurídicas, como considerar os mosteiros filiais como células de um único corpo, ou seja, células do mosteiro principal. Por isso, esses mosteiros filiais não recebiam o nome de abadias, mas apenas de priorados. Por outro lado, os mosteiros cluniacenses estão sob a proteção papal, obtendo, para tanto, a isenção da jurisdição episcopal. Essa proteção papal garantiu os monges contra os abusos dos senhores feudais.

			Embora o influxo dos cluniacenses fosse enorme, nem todos os mosteiros do Ocidente se uniram a eles. Um bom número, em diversas partes, fundou outras congregações monásticas, entre as quais se destacam a dos camaldulenses e a de Vale Umbrosa, embora dentro do mosteiro comum. O mesmo se diga dos cartuxos, surgidos também no século XI.

			Da mesma época é também a instituição dos irmãos conversos, ou leigos, nos mosteiros cluniacenses. Não estão claras as suas origens, embora pareça que se deve buscá-las na dedicação preferencial dos monges ao apostolado sacerdotal. Os homens, porém, que careciam da instrução suficiente para aceder às ordens sagradas eram admitidos, naquele tempo, como membros de uma classe inferior, excluída até das mínimas funções litúrgicas ou de governo. Essa estrutura, aliás, correspondia à da sociedade circundante. Os conversos formavam uma espécie de classe intermédia entre os monges, totalmente dedicados ao culto divino, aos trabalhos intelectuais e ao apostolado, e os servos ou empregados do mosteiro. Com frequência, desempenhavam funções de capataz ou supervisor. Não se pode, porém, esquecer que, entre os conversos, encontramos também pessoas de origem nobre e até clérigos que, renunciando ao exercício do ministério, pretendiam servir a Deus na humildade do trabalho manual.

			A vida monástica de raízes beneditinas ganha um novo impulso, no século XII, por obra dos monges brancos, os cistercienses. Contra os monges pretos de Cluny, os cistercienses excluem o centralismo rígido e organizam o que poderíamos chamar de federação de mosteiro. Desse modo, pretendem voltar à autonomia estabelecida na Regra de São Bento. Os cistercienses, para salvaguardar a igualdade entre os mosteiros federados, instituíram o Capítulo Geral, evitando, assim, a sujeição a um abade, conforme a tradição de Cluny. Aos poucos, esse capítulo foi adotado também pelos monges pretos. O Concílio Lateranense IV, ocorrido em 1215, tornou-o obrigatório para eles.9

			4. A Baixa Idade Média: cônegos regulares, ordens militares e mendicantes 

			Vimos como os monges, tanto na sua forma céltica como na cluniacense, evoluíram para se tornar clérigos. Também ocorreu o inverso: clérigos que se tornaram monges, e, nesse sentido, o primeiro exemplo pode ser encontrado em Hipona, com Santo Agostinho (354-430).

			Ao longo da Alta Idade Média, encontramos comunidades de clérigos que moram nos claustros das catedrais, sob a autoridade do bispo. Não fica, porém, suficientemente claro até onde chegava a sua observância de uma vida comum. Sobretudo em matéria de propriedade, não parece que professavam pobreza no sentido da tradição monacal. Nos tempos da reforma gregoriana, as comunidades de cônegos não pareciam distinguir-se nem pela austeridade, nem pela observância regular. Por isso, no Sínodo Lateranense de 1059, sob Nicolau II, Hildebrando, o futuro Gregório VII, fustigou duramente a Regra chamada de Aquisgrana, que era a mais comumente seguida pelos cabidos regulares nessa época. Desse sínodo saíram determinações concretas para a reforma dos cônegos regulares em toda a Igreja latina. Tenha-se, porém, presente que, de modo semelhante ao dos mosteiros beneditinos primitivos, os cabidos regulares eram autônomos, portanto não se pode falar, sobre esses séculos, de uma ordem religiosa centralizada de cônegos regulares. Com eles, porém, aconteceu algo semelhante ao que se deu com os beneditinos. As federações de cabidos acabaram por formar verdadeiras congregações monásticas, ou ordens, mais ou menos centralizadas. Posteriormente, alguns fundadores, sem partir da base dos cabidos, adotaram a forma canonical para as suas comunidades.

			Típica dos cônegos regulares, nas suas origens, era a união entre observâncias monásticas, vida comum e serviço litúrgico solene, bem como o apostolado clerical a serviço da diocese e sob a autoridade do bispo. Esse caráter diocesano, porém, nem sempre foi suficientemente conservado ao longo dos séculos.

			Praticamente todos os cônegos regulares acabaram por adotar a chamada Regra de Santo Agostinho, de cujas origens já falamos anteriormente. Entre as ordens de cônegos regulares, as mais conhecidas são a dos Cônegos Lateranenses, a dos Cônegos Regulares de Santo Agostinho e a dos Premonstratenses, fundada por São Norberto em 1120.

			Nos séculos XI e XII, começam as cruzadas, mistura de idealismo religioso, ambição temporal, intriga política e aventureirismo. À sombra das cruzadas, porém, aparecem novas ordens religiosas dedicadas especificamente ao serviço das armas, embora primitivamente tivessem um caráter prevalentemente hospitalar, para cuidar dos peregrinos que seguiam para a Terra Santa. Trata-se das chamadas ordens militares. Seguiram, em geral, a chamada Regra de Santo Agostinho, acrescentando aos três votos de pobreza, castidade e obediência um quarto de dedicação ao serviço militar para a defesa da cristandade. Podem-se distinguir dois núcleos diversos de ordens militares: o oriental e o ocidental. O primeiro, surgido na Palestina, tinha inicialmente funções hospitalares e de assistência aos peregrinos. Dentro desse núcleo, podemos destacar os Pobres Soldados de Cristo ou templários, organizados em 1118 e aprovados dez anos mais tarde pelo papa Honório II. Receberam o seu nome do lugar em que colocaram a sua primeira sede, as dependências do antigo templo de Jerusalém. Do mesmo tipo são os Cavaleiros de São João de Jerusalém, atualmente conhecidos como Soberana Militar Hospitalária Ordem de Malta, e a Ordem dos Cavaleiros Teutônicos.

			O poderio político, donde o apelativo de “ordens soberanas”, e as riquezas que as ordens militares acumularam, quer pelas conquistas guerreiras, quer pelas doações dos fiéis, despertaram rapidamente a cobiça de reis e senhores feudais, mas contribuíram também para uma decadência na observância dos costumes monásticos. O rei da França Felipe, o Belo, cobiçando as riquezas dos templários, conseguiu do papa Clemente V, em 1312, a sua supressão. Até os nossos dias, conseguiram sobreviver a Soberana Ordem de Malta, que perdeu seus domínios temporais quando Napoleão conquistou a ilha, e a Ordem Teutônica. Ambas, porém, têm atualmente finalidade exclusivamente hospitalar e assistencial. A Ordem de Malta goza de personalidade jurídica internacional, mantendo embaixadores em diversos países, inclusive no Brasil.

			5. As ordens mendicantes

			Os séculos XII e XIII representam um reavivamento religioso da Europa medieval. Num contexto social de empobrecimento das classes populares, os menores, e de enriquecimento dos senhores feudais e da burguesia, os maiores, a vida religiosa vai transformar-se num testemunho profético contra esse mundo de desigualdades. É assim que surgem as ordens mendicantes, cujo ideal se encarna na figura gigantesca de São Francisco de Assis (1182-1226). Os movimentos em favor de uma vida realmente pobre, de acordo com o anúncio evangélico, são anteriores a São Francisco; mas, na maioria dos casos, como nos dos cátaros e albigenses, tinham um caráter violentamente contestatário das estruturas existentes, civis e eclesiásticas. Pelo contrário, os franciscanos surgem sem nenhum sentido de luta ou polêmica com a autoridade eclesial. São Francisco fez questão de receber, em todo momento, aprovação da hierarquia, primeiro do bispo de Assis, depois do papa. Seu ponto de partida foi a vida apostólica, tendo como finalidade o seguimento do Cristo pobre (cf. Mt 10,1-12).

			Durante a Idade Média, esse seguimento se concretizou na vida monástica. Francisco não rejeita, antes conserva suas observâncias: vida comum, obediência, serviço litúrgico, mas lhes acrescenta outras exigências. Para ele, a pobreza não pode limitar-se ao desprendimento individual dos bens terrenos, tem que ser também uma pobreza coletiva. Os irmãos (frades) são enviados a pregar em espírito de pobreza. Por isso, seu sustento não deverá provir de rendas, mas do próprio trabalho e, onde isso não bastar, da mendicidade, o que justifica o nome de mendicantes. Dessa forma, os franciscanos pretenderam igualar-se, nesse momento inicial, aos mais desfavorecidos, ou seja, aos menores, dos quais tomaram até o nome da ordem.

			Além da pobreza individual e comunitária, o ideal franciscano incluía a pregação itinerante do Evangelho. São dois os elementos que formavam parte inseparável da atitude do autêntico pregador franciscano: a paz e a alegria que transbordam num sentimento de fraternidade universal. O caráter itinerante do franciscanismo primitivo trouxe consigo outras novidades na organização da vida consagrada: o tipo de ordem religiosa fortemente centralizada, com um ministro e um capítulo geral, com a divisão em províncias e com a mudança de residência dos frades como algo normal. O espírito franciscano se reflete também na organização substancialmente democrática, em que os capítulos gerais, provinciais e locais têm um papel importantíssimo. Boa parte dessas novidades passou para os institutos religiosos posteriores.

			A ordem franciscana, aprovada oralmente pelo papa em 1209, obteve do papa Inocêncio III o reconhecimento solene em 1223. Sua história é o exemplo mais palpável das dificuldades práticas de aplicação de um ideal que se adapta perfeitamente a um pequeno grupo, mas que nem sempre corresponde às necessidades de uma instituição maior. Os três ramos principais dos franciscanos, menores, conventuais e capuchinhos, originaram-se de diferentes interpretações da Regra franciscana, sobretudo em matéria de pobreza comunitária. Essas divisões, porém, não impediram uma fecundidade no apostolado. Reunindo todos os seus ramos, a ordem franciscana é a mais numerosa.

			São Francisco provocou também um momento de renovação da vida religiosa feminina. Já na Alta Idade Média, os mosteiros de mulheres começaram a ligar-se estreitamente com as novas ordens, como os cistercienses e os premonstratenses. Francisco colaborou com Santa Clara para a fundação da Ordem das Damas Pobres, também conhecidas como clarissas, ou seja, a chamada segunda ordem franciscana, que adota o mesmo ideal de pobreza, sem poder, contudo, realizar o mesmo modelo evangélico da pregação, e, por isso, limitada à vida contemplativa. As outras ordens mendicantes, como os dominicanos, os carmelitas, os mercedários, admitirão também um ramo feminino, uma segunda ordem.

			Mas talvez a novidade significativa de São Francisco tenha sido a sua tentativa de associar leigos casados, que permaneciam no mundo, à vida consagrada na Igreja: os Irmãos da Penitência ou Terceira Ordem Secular Franciscana. Esse foi o primeiro reconhecimento explícito de que a vocação à santidade está dirigida a todos os cristãos e que pode ser realizada por caminhos diversos.

			Seguindo os passos de São Francisco, surgem outras ordens mendicantes com o mesmo ideal de pobreza, embora sua espiritualidade seja diferente. Entre elas, encontramos, em primeiro lugar, a dos frades pregadores ou dominicanos, fundada em 1215 pelo espanhol São Domingos de Gusmão. Surgiu inicialmente como Ordem de Cônegos Regulares, com a Regra de Santo Agostinho como norma de vida. As constituições escritas por São Domingos, que acabaram configurando os dominicanos como uma verdadeira ordem mendicante, são como um modelo de organização política, com o equilíbrio entre a base democrática capitular e a autoridade executiva dos superiores. Talvez por isso a Ordem Dominicana não tenha conhecido as divisões e os movimentos de reforma das ordens medievais.

			A Ordem dos Irmãos da Bem-aventurada Virgem Maria do Monte Carmelo, dos carmelitas, é, nas suas origens, anterior às outras ordens mendicantes, pois surgiu em meados do século XII como fraternidade de eremitas do monte Carmelo, aos quais, em 1208-1209, o patriarca latino de Jerusalém, Alberto de Vercelli, deu a Regra aprovada em 1226 por Honório III, que ainda hoje é considerada o texto fundamental da família carmelita. Os carmelitas unem o ideal primitivo da vida eremítica contemplativa à forma centralizada e apostólica das ordens mendicantes. No tempo da reforma católica pós-tridentina, Santa Teresa de Jesus, também conhecida como Santa Teresa de Ávila, e São João da Cruz procuraram um reavivamento do fervor primitivo da ordem. Infelizmente, isso acabou por produzir a divisão entre calçados e descalços.

			A proliferação de ordens religiosas, nos começos do século XIII, provocou uma reação negativa em amplos círculos eclesiásticos. Em 1215, o Concílio Lateranense IV proibiu novas fundações, instituindo que, se alguém quisesse tornar-se religioso ou construir um mosteiro, poderia fazer isso apenas de acordo com uma das Regras já aprovadas. Isso explica por que São Domingos não escreveu uma própria, mas teve que assumir a de Santo Agostinho, para os seus frades. Essa proibição do Concílio foi a primeira de toda uma série de tentativas inúteis de aprisionar o Espírito e cercear a diversidade dos carismas na Igreja. A aprovação, na sua forma definitiva, das ordens dos franciscanos, dominicanos e carmelitas ocorreu depois do ano de 1215. Os papas, não obstante a proibição, renovada pelo Concílio II de Lyon, continuaram a aprovar novas ordens de mendicantes durante todo o século XIII e seguintes. As mais importantes são a dos mercedários, fundada inicialmente como ordem militar, e a dos Servos de Maria, os servitas. Em séculos posteriores, surgiram ainda novas ordens mendicantes, como os mínimos e os Irmãos de São João de Deus. Também os trinitários, fundados em 1198, passaram a ser considerados mendicantes a partir de 1609.

			6. A Idade Moderna: clérigos regulares, congregações religiosas, sociedades de vida apostólica, institutos seculares e outras novas formas de vida consagrada

			O século XVI se desenrola na Europa como um século de crise. A passagem do Estado feudal para os modernos Estados nacionais centralizados, a ruptura da unidade religiosa com a Reforma, a revolução dos conhecimentos geográficos provocada pelos grandes descobrimentos e o humanismo renascentista geram novas necessidades apostólicas na Igreja. A elas pretendem responder as novas famílias religiosas. Em primeiro lugar, os clérigos regulares. Como o seu nome indica, esse novo tipo de ordem religiosa é formado fundamentalmente por clérigos dedicados a um apostolado especificamente clerical. Por isso, eles renunciam, não sem oposição e incompreensões, às observâncias monásticas ainda conservadas pelos mendicantes: o serviço litúrgico coral e o hábito. De fato, os clérigos regulares adotam o modo de vestir próprio dos sacerdotes seculares do país em que moram. Em matéria de pobreza, seguem, em geral, as linhas fundamentais adotadas por São Francisco: os religiosos deverão sustentar-se fundamentalmente com trabalho e esmola, não com renda. Além disso, acentua-se também, como reação contra a simonia, tão comum naqueles tempos, o caráter de gratuidade do ministério apostólico.

			A primeira ordem de clérigos regulares é a dos teatinos, fundada em 1524 por São Caetano de Tiene e Pedro Caraffa, o futuro papa Paulo IV. Os barnabitas, fundados por Santo Antônio Maria Zaccaria, obtêm a sua aprovação em 1533, e os somascos, de São Jerônimo Emiliano, em 1540. Do mesmo ano é a primeira aprovação pontifícia escrita da Companhia de Jesus, os jesuítas. Seu fundador, Santo Inácio de Loyola, aponta alguns elementos novos para a vida consagrada. Aos três votos de pobreza, castidade e obediência, que se tornaram comuns a todas as ordens, ele acrescentou um quarto, de disponibilidade total, para que os jesuítas pudessem ser enviados pelo papa, em missão apostólica, a qualquer parte do mundo. 

			Mais do que por sua tarefa, os jesuítas se distinguiram por sua organização – fortemente centralizada – e por sua espiritualidade, contida no livrinho dos Exercícios Espirituais. Ao contrário das ordens antigas, monásticas ou mendicantes, os jesuítas, por determinação do próprio Santo Inácio, se negaram à fundação de segundas ordens de mulheres, colocadas em dependência jurídica da Companhia de Jesus. Isso não impediu, porém, o surgimento de numerosas congregações femininas de inspiração inaciana na sua origem. Também as outras ordens de clérigos regulares acabaram por não dar lugar ao nascimento de segundas ordens propriamente ditas.

			Podemos ainda mencionar, entre os clérigos regulares, os camilianos, aprovados em 1592, e os escolápios, erigidos como verdadeira ordem em 1663. Na época posterior ao Concílio de Trento, a renovação das leis relativas à clausura monástica e as dificuldades sempre crescentes para a fundação de novas ordens deram lugar ao surgimento de novas congregações, que, de um modo ou de outro, procuraram aprovação pontifícia. 

			Surgiram, após o Concílio de Trento, as congregações dos lazaristas, de São Vicente de Paulo, bem como a dos salesianos, por iniciativa de São João Bosco. Nessa mesma época, surgem outras congregações bem conhecidas, como os redentoristas, de Santo Afonso Maria de Ligório, os passionistas, de São Paulo da Cruz, e as numerosas congregações de irmãos ensinantes, como os maristas e os lassalistas. Todas essas congregações modernas, diferentemente das antigas, eram completamente independentes das ordens religiosas. Seus membros não se tornavam incapazes de possuir bens próprios, e sua renúncia, contida no voto de pobreza, se referia diretamente apenas à capacidade de administrar. Para muitos, isso foi uma vantagem não desprezível no tempo da perseguição das ordens religiosas, um pouco generalizada por toda a parte do século XIX. De fato, os governos civis toleram mais facilmente essas instituições nas quais a amortização dos bens eclesiásticos não parecia ser tão forte quanto nas ordens religiosas.

			Nessa época, houve um florescimento riquíssimo de formas diversas no campo das congregações femininas. O Concílio de Trento, perante os abusos que se verificavam um pouco por toda parte, quis restabelecer o antigo rigor da clausura das monjas. A consequência imediata foi certa oposição às comunidades femininas dedicadas ao apostolado direto. Algumas congregações, como as ursulinas e, posteriormente, as visitandinas, tentaram coadunar a vida estritamente monástica com a educação das jovens, introduzindo as educandas dentro da clausura. Contudo, o exemplo dos clérigos seculares, sobretudo dos jesuítas, foi decisivo para a fundação de congregações religiosas femininas de caráter apostólico.

			O reconhecimento explícito das congregações religiosas, na sua especificidade apostólica, só aconteceu em 1900, mediante a Constituição Apostólica Conditae a Christo, do papa Leão XIII. Esse documento teve também como consequência a distinção clara entre as congregações que se acolheram à nova legislação e que receberam, por isso, oficialmente o nome de congregações religiosas e outros institutos semelhantes.

			A Constituição Apostólica Conditae a Christo do papa Leão XIII e as normas anexas pediam a adaptação das congregações à nova legislação. Certo número delas, porém, negou-se a assumir esse estatuto público, inclusive porque algumas nunca haviam emitido votos. Surgiu, assim, um novo estado de vida que atingiu reconhecimento jurídico apenas com o Código de 1917: as sociedades de vida comum, sem votos, que imitam a vida religiosa. Mais tarde, o Código de 1983 as denominará sociedades de vida apostólica. Entre elas se encontram os diversos tipos de oratorianos: os lazaristas e as Filhas da Caridade, conhecidas como vicentinas, fundadas por São Vicente de Paulo, e um bom número de institutos missionários. Um caso curioso é o da Sociedade do Apostolado Católico, fundada por São Vicente Pallotti. Enquanto o ramo feminino acolhia a legislação de Leão XIII, e são congregações religiosas, o ramo masculino preferiu ficar sem votos e ser sociedades de vida comum.

			Dessa breve descrição histórica, deduz-se claramente que a vida consagrada na Igreja foi adotando, ao longo dos séculos, as formas mais diversas, de acordo com a variedade de impulsos do Espírito. Essas formas podiam ser uma resposta às necessidades da Igreja num momento histórico concreto, mas continham sempre um elemento de permanência: o empenho explícito na entrega da pessoa humana a Deus como resposta ao amor de Cristo. A inserção na Igreja, mediante a aprovação da autoridade competente, apresenta-se então como uma garantia do caminho empreendido e como o reconhecimento de uma tarefa a ser realizada para o bem comum. Toda vida consagrada inclui, por isso, três elementos básicos: o impulso do Espírito Santo, a entrega da pessoa como oferta de amor, e o transbordamento dessa vida, desse amor, para o bem da Igreja, que a acolhe.

		


             

		
			Capítulo II

			NORMAS COMUNS A TODOS OS INSTITUTOS DE VIDA CONSAGRADA

			A vida consagrada constitucionalizada goza da garantia que recebe da própria Igreja, quando a reconhece, aprova e dirige com suas normas específicas. Na visão de São Paulo (1Cor 12,4-11), a comunidade cristã é constituída de uma riqueza incalculável de dons e ministérios, todos sob a orientação do Espírito Santo, em vista do bem comum. É a chamada diversidade na unidade, um só corpo com membros diferentes e distintos na sua ação. Assim, temos na Igreja a vida religiosa, organizada atualmente nos chamados institutos de vida consagrada.

			São instituições aprovadas pela Igreja, nas quais as pessoas que optam por esse estado de vida buscam seus objetivos num processo contínuo de crescimento, que é fruto da ação do Espírito Santo enriquecendo a caminhada da Igreja. A renovação da vida consagrada e suas atuais orientações encontram-se fundamentadas na doutrina do próprio Concílio Vaticano II, e a sua aplicação prática está prescrita nas orientações e disposições referentes aos institutos de vida consagrada e às sociedades de vida apostólica. 

			1. Conceito da vida consagrada: o sentido da consagração

			Cân. 573: § 1. A vida consagrada pela profissão dos conselhos evangélicos é uma forma estável de viver, pela qual os fiéis, seguindo mais de perto a Cristo sob a ação do Espírito Santo, consagram-se totalmente a Deus sumamente amado, para assim, dedicados por título novo e especial a sua honra, à construção da Igreja e à salvação do mundo, alcançar a perfeição da caridade no serviço do Reino de Deus e, transformados em sinal preclaro na Igreja, preanunciar a glória celeste.

			§ 2. Assumem livremente essa forma de vida nos institutos de vida consagrada, canonicamente erigidos pela competente autoridade da Igreja, os fiéis que, por meio dos votos ou de outros vínculos sagrados, conforme as leis próprias dos institutos, professam os conselhos evangélicos de castidade, pobreza e obediência e, pela caridade à qual esses votos conduzem, unem-se de modo especial à Igreja e a seu mistério.

			Não obstante a variedade de motivações que se podem constatar na longa evolução histórica da vida consagrada, o elemento básico aparece já insinuado em São Paulo: servir a Deus com o coração indiviso (cf. 1Cor 7,1-8). O cân. 573 expressa essa realidade com uma radicalidade difícil de superar: “Consagram-se totalmente a Deus sumamente amado”. A vida consagrada é um aprofundamento da própria vida cristã, ou seja, a consumação no amor de uma existência humana. Esse amor tende a ser total, tanto na sua extensão: consagram-se totalmente; quanto na sua intensidade: a Deus sumamente amado. Desse modo, tudo, absolutamente tudo, é colocado em relação explícita com Deus, não apenas enquanto Criador e Senhor, mas também enquanto centro da vida afetiva do coração do ser humano.

			Como, de fato, a consagração batismal já aponta para esse caminho, isso se realiza através da mediação do amor humano. No estado de vida consagrada, para além do batismo, existe um novo e peculiar título, o da profissão religiosa, mediante a qual se procura centralizar a existência humana no amor de Deus.

			No texto original em latim do cânon, temos a expressão “novo et peculiari titulo”, que foi traduzida como “título novo e especial”, que indica o ato de consagração conforme nos diz a tradição cristã. Essa palavra, no seu sentido etimológico, designa a ação mediante a qual uma coisa, mas, sobretudo, uma pessoa, é “feita sagrada”, ou seja, é reservada para Deus. O ser humano sabe, porém, que não possui a sua existência em plenitude e que, por isso, é incapaz de expressar constantemente e em todas as coisas o caráter sagrado de toda a realidade. Daí brota, quase naturalmente, o princípio da representação: objetos ou pessoas determinadas passam a ser considerados numa relação especial com a Divindade, cumprindo, de algum modo, o papel de representantes dos outros. Por isso, esses objetos e essas pessoas recebem o nome de “sagrados”. Contudo, no batismo, essa consagração é algo mais do que uma simples denominação; trata-se de uma verdadeira incorporação a Cristo que transforma o próprio ser humano, conferindo-lhe um caráter indelével.

			Na consagração pela profissão dos conselhos evangélicos, não se dá mais essa transformação íntima. O que acontece, como dizíamos, é uma retomada em profundidade da consagração batismal, atualizando-a e colocando-a em destaque. Além disso, há nela outros dois elementos insubstituíveis: a iniciativa de Deus e o mistério da Igreja. A vida consagrada, no sentido que estamos explicando, não acontece pela simples vontade humana, nem individual, nem coletiva. Ela é sempre fruto do impulso do Espírito Santo, conforme expressa o cân. 573. Nessas breves palavras, está contido o conceito de vocação divina tão enraizado na tradição da vida religiosa. Nesse sentido, pode-se dizer que o primeiro agente da consagração de que estamos falando não é o homem, mas o Espírito Santo. É ele quem separa alguns para uma obra especial (cf. At 13,2). É ele também quem dá a força para a sua realização.

			Ainda dentro do contexto teológico da vida consagrada, o cân. 573 traz os elementos que compõem a sua finalidade, que consiste em alcançar a perfeição da caridade no serviço do Reino de Deus. Trata-se de um esquecimento de si mesmo para mergulhar no amor total de Deus, vivido sumamente. O cânon diz: “Consagram-se totalmente a Deus sumamente amado”. Amar sumamente é sair de si sumamente. É entregar-se a Deus, que chama e consagra. O amor de Deus concretizou-se, para nós, em Cristo Jesus. Por isso, a consagração vai levar também a seguir mais de perto a Cristo (cf. LG 44; PC 1). Esse seguimento deverá produzir uma identificação com a própria missão de Cristo: a honra do Pai, a construção da Igreja e a salvação do mundo, como menciona o cânon.

			Os que professam os conselhos evangélicos unem-se de modo especial à Igreja e ao seu mistério (§ 2), de onde deriva uma tarefa peculiar para os consagrados serem sinal preclaro na Igreja e preanunciarem a glória celeste. Essas expressões do cân. 573 se aplicam mais diretamente aos religiosos, pois eles, pelo seu gênero de vida, constituem um sinal mais explícito e inteligível para o Povo de Deus. Mas também devem ser entendidas, de algum modo, em relação aos outros estados de vida consagrada. A Igreja toda tem um sentido escatológico (cf. LG 7); por isso, todos os fiéis devem ser sinal e presença no mundo futuro. A vida que esperamos consiste fundamentalmente na vivência plena do amor de Deus. Nesse sentido, os membros dos estados de vida consagrada, que pretendem viver esse amor na imediaticidade direta da entrega total, têm uma tarefa especial de preanunciar a glória celeste.

			Cân. 574: § 1. O estado dos que professam os conselhos evangélicos nesses institutos pertence à vida e santidade da Igreja e, por isso, deve ser incentivado e promovido por todos, na Igreja.

			§ 2. Para esse estado, alguns fiéis são especialmente chamados por Deus, a fim de usufruir de um dom particular na vida da Igreja e, segundo o fim e o espírito do instituto, servir à sua missão salvífica.

			A vida consagrada tem uma inserção especial na vida da Igreja. Trata-se de algo que pertence à sua vida e santidade (cf. cân. 207, § 2), pois trata-se de estados canônicos de vida, ou seja, reconhecidos pela autoridade da Igreja. Por isso, a profissão dos religiosos se faz num ato litúrgico, em sentido estrito; o mesmo ocorre na profissão das virgens consagradas no mundo. Embora isso não apareça tão claramente no caso dos institutos seculares e das sociedades de vida apostólica, trata-se também de instituições canonicamente erigidas, e os seus vínculos são regulamentados pela autoridade eclesiástica. Por isso, podemos afirmar que a consagração acontece pelo mistério da Igreja. Com efeito, a Igreja acolhe em diversos graus o oferecimento dos que professam a vida consagrada. Esse elemento eclesial encontra-se apenas implicitamente nesse cân. 574.

			2. Os elementos jurídicos da consagração

			Cân. 575: Os conselhos evangélicos, fundamentados na doutrina e nos exemplos de Cristo Mestre, são um dom divino que a Igreja recebeu do Senhor e que, com sua graça, conserva sempre.

			Na consagração, temos três elementos jurídicos básicos, que são: estabilidade, o ato da profissão e a vivência dos conselhos evangélicos. 

			1) A estabilidade: A consagração, enquanto nascida do amor, não pode ter um sentido provisório. Todo amor autêntico tende, por sua natureza, a perpetuar-se. Por isso, a vida consagrada é uma forma estável de viver. Essa estabilidade encontra a sua expressão plena no compromisso definitivo, mediante vínculos perpétuos. A legislação canônica atual conservou os votos temporários dos religiosos, mas indicando que eles somente têm sentido na medida em que se trata de vínculos “a serem renovados ao término do prazo” (cân. 607, § 2). Embora essa declaração do cânon 607 se referisse diretamente apenas aos religiosos, sua doutrina parece estar implícita no conceito de forma estável de viver, em conformidade com o cân. 573, § 1. O oferecimento de si, que a pessoa faz na vida consagrada, tem sempre uma dinâmica de perpetuidade. Em qualquer gênero de vida consagrada, a intenção mais profunda deveria ser a de dar sem medida, para sempre.

			2) A profissão: A consagração de que estamos falando se realiza mediante um ato formal, regulamentado pelo Direito, que se chama profissão. Etimologicamente, essa palavra é derivada do latim “profiteri” e significa o discurso pronunciado na frente dos outros. A profissão é uma manifestação, clara e explícita, em face da Igreja, de assumir a vida de consagração. Ela pode ser realizada de modos diversos, e pode ser emitida de acordo com a natureza do instituto, que pode ser secular, religioso ou do estado: virgens consagradas ou eremitas. Nas sociedades de vida apostólica, nem sempre aparece tão claramente essa declaração perante a Igreja, visto que elas formam uma seção peculiar dessa parte do Código e não estão dentro da categoria de institutos de vida consagrada.

			3) Os conselhos evangélicos: A consagração se resume na vivência imediata e plena do amor de Deus. Contudo, numa tradição da Igreja, essa vivência encontrou uma formulação jurídica nos três conselhos evangélicos: castidade, pobreza e obediência. Neles temos o conteúdo da profissão da vida consagrada, mesmo que, em algumas ordens antigas, eles não apareçam tão claramente diferenciados. 

			3. A vida própria de cada instituto: elementos fundamentais

			Cân. 576: Cabe à competente autoridade da Igreja interpretar os conselhos evangélicos, regular por meio de leis sua prática e, assim, constituir pela aprovação canônica formas estáveis de viver; a ela cabe também, na parte que lhe compete, cuidar que os institutos cresçam e floresçam de acordo com o espírito dos fundadores e as sãs tradições.

			O cânon fala da competência e da legitimidade das intervenções da Igreja na interpretação dos conselhos evangélicos. Trata-se de um direito nativo e exclusivo da autoridade da Igreja para aprovar as formas estáveis da vida consagrada. O cân. 606 confirma a competência exclusiva da Sé Apostólica em aprovar novas formas de vida consagrada e a competência dos bispos diocesanos no discernimento dos novos dons feitos à Igreja, como também em ajudar os fundadores a exprimi-los com oportunas normas estatutárias. A expressão que aparece no cânon, “espírito dos fundadores”, equivale ao carisma dos fundadores (cf. ET 11; VC 48).

			Cân. 577: Há na Igreja numerosíssimos institutos de vida consagrada que possuem dons diversos segundo a graça que lhes foi dada, pois seguem mais de perto a Cristo, que ora anuncia o Reino de Deus, que faz o bem aos homens, que convive com eles no mundo, sempre, porém, fazendo a vontade do Pai.

			Os institutos de vida consagrada expressam a diversidade de dons concedidos à Igreja e os diferentes modos concretos de assumir esses dons (cf. LG 46). Referem-se à multiplicidade de expressões eclesiais da vida consagrada, tendo como modelo a pluralidade do ministério de Cristo na implantação do Reino de Deus entre os homens e mulheres, sempre obediente à vontade do Pai: entregue à contemplação no monte, evangelizando as multidões, curando os doentes, convertendo os pecadores, abençoando as crianças, enfim, fazendo o bem a todos (cf. LG 46).

			Nesse cânone, encontra-se o fundamento para a tipologia completa da vida consagrada: os contemplativos (Cristo ora no monte); os apostólicos (Cristo anuncia o Reino de Deus); os entregues às obras de beneficência (Cristo faz o bem a todos); e os institutos seculares (Cristo convive com as pessoas no mundo). Desse modo, o Código busca definir uma tipologia aproximada daquela que foi se constituindo ao longo da história.10 A vida consagrada apresenta-se no Código de Direito Canônico como uma das possíveis maneiras de seguimento radical de Cristo; o que caracteriza os conselhos evangélicos e a forma de vivê-los.11 A vida consagrada constitui um modo específico de seguir a Cristo, que se traduz em uma peculiar condição de vida12 com expressões diversas. Essa peculiaridade provém da onipotência de Deus, pois a vida consagrada tem sua origem em Deus para responder às necessidades de cada época. 

			Cân. 578: A mente e os objetivos dos fundadores, aprovados pela competente autoridade eclesiástica, no que se refere à natureza, à finalidade, ao espírito e à índole do instituto, bem como suas sãs tradições, tudo isso constitui o patrimônio desse instituto e seja fielmente conservado por todos.

			O surgimento de um instituto de vida consagrada não é atribuído à intervenção da hierarquia eclesiástica, mas ao sopro do Espírito Santo. Daí a necessidade de lembrar sempre a inspiração fundacional. É o Espírito Santo que convoca pessoas concretas para responder a uma necessidade da Igreja; é ele quem dá as formas para levar adiante essa tarefa. 

			Chama a nossa atenção o fato de o Código não empregar nesse cânon nem em outros lugares a palavra “carisma”, mas contentar-se com uma série descritiva de elementos próprios ao instituto. A rigor, a palavra “carisma”, de acordo com a teologia paulina (cf. 1Cor 12,14), deve aplicar-se a um dom pessoal que o Espírito Santo concede livremente a pessoas determinadas, para utilidade de todo o Corpo de Cristo, que é a Igreja. Nesse sentido, poderia, com toda a razão, falar-se do carisma dos fundadores, mas não do carisma da congregação. Para evitar a confusão de conceitos, o código prefere falar da mente e dos objetivos dos fundadores. Ainda mais, para sublinhar o aspecto institucional, acrescenta a expressão: “aprovados pela competente autoridade eclesiástica”.

			A partir do momento em que essa mente e esses objetivos são aprovados, deixam de ser um dom particular do fundador e se transformam em missão do instituto. Com efeito, a Igreja, com sua autoridade de atar e desatar, acolhe esses dons como algo próprio e os devolve ao instituto como tarefa a ser executada. Essa ideia de missão eclesial aparece com frequência nas fórmulas de aprovação das constituições de um instituto.

			O documento Mutuae Relationes, de 14 de maio de 1978, em conjunto com as congregações romanas para os bispos e para os religiosos e institutos seculares, descreve o que poderia ser entendido como carisma dos fundadores: “O próprio carisma dos fundadores revela-se como uma experiência do Espírito, transmitida aos próprios discípulos, a fim de ser por eles vivida, conservada e aprofundada e constantemente desenvolvida em sintonia com o Corpo de Cristo em perene crescimento. É por isso que a Igreja protege e apoia a índole própria dos diversos institutos religiosos. Essa índole própria comporta um estilo peculiar de santificação e apostolado, que estabelece uma determinada tradução própria, a tal ponto que se pode convenientemente colher seus elementos objetivos” (MR 11).

			Todo carisma autêntico traz consigo certa dose de genuína novidade na vida espiritual da Igreja, bem como de particular operosidade, que poderá, talvez, mostrar-se incômoda no ambiente e também criar dificuldades, pois não é fácil reconhecer sempre e logo sua proveniência do Espírito.13

			O Código fala em “mente e objetivos dos fundadores”. Essa expressão se desdobra, porém, em quatro elementos, que podem ser entendidos do seguinte modo:

			1) Natureza: É o tipo específico de instituto de vida consagrada: religioso ou secular; clerical ou laical; contemplativo ou de vida ativa etc.

			2) Finalidade: É a necessidade concreta da Igreja a que o instituto pretende responder, como o ensino, o atendimento aos doentes etc. Dado o caráter específico dos elementos de que estamos tratando, creio que não se deveriam incluir aqui as finalidades genéricas, próprias de toda vida consagrada, como o louvor de Deus, a salvação das almas etc., mesmo que delas se fale, como é natural, nos escritos dos fundadores.

			3) Espírito: Também poderia usar a expressão “espiritualidade”, que é o modo concreto de viver a vida de relacionamento explícito com Deus. Trata-se de um elemento diretamente específico de um instituto. É precisamente a atitude que se toma diante de Deus a que vai criando uma tradição e dando uma cor própria à vida comunitária e às atividades do instituto.

			4) Índole: Seria o tipo de organização e atuação: instituto centralizado, capitular etc.

			Esses elementos, aprovados pela competente autoridade da Igreja e desenvolvidos pelo instituto como missão, passam a integrar sua vida cotidiana. A partir de então, desenvolve-se uma tradição que não é pura e simplesmente uma repetição do que foi recebido de épocas passadas, mas uma tradução dos elementos originais para as diversas circunstâncias históricas em que o instituto se desenvolve. Também nesse campo pode-se dizer que o costume é o melhor intérprete da lei (cf. cân. 27). Por isso, quando se trata de determinar quais são os elementos fundamentais de um instituto, o Código não se contenta com “a mente e os objetivos dos fundadores”, mas acrescenta, nesse mesmo cân. 578, as “sãs tradições”. Essas “sãs tradições” constituem o patrimônio espiritual de cada instituto, e o cânon frisa o valor que a Igreja lhe atribui (cf. PC 2); por isso, conclui o cân. 578: “Seja fielmente conservado por todos”.

			4. Criação e supressão de institutos de vida consagrada

			Cân. 579: Os bispos diocesanos podem, com decreto formal, erigir institutos de vida consagrada no seu respectivo território, contanto que tenha sido dada por escrito a licença prévia da Sé Apostólica.

			Em conformidade com a prescrição canônica, esse decreto mencionado no cân. 579 é um ato que concede, por sua natureza, a personalidade jurídica ao novo instituto. O Dicastério da Santa Sé ao qual deve ser enviado o pedido para obter a devida licença prévia é o dos institutos de vida consagrada e das sociedades de vida apostólica. Tratando-se, porém, de territórios de missão em que atuam os institutos dedicados exclusivamente ao trabalho missionário, é o Dicastério para a Evangelização dos Povos. É conveniente que, antes de solicitar essa licença prévia, o bispo diocesano permita aos membros que pretendem formar o instituto de vida consagrada que vivam inicialmente como uma associação de fiéis (cf. cân. 321ss).
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